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1. INTRODUÇÃO 
 

A gestão de custos na Fundação Hospitalar do Estado de Minas Gerais (FHEMIG) tem 

evoluído ao longo de várias décadas, consolidando-se como um instrumento fundamental para 

promover a eficiência administrativa e a sustentabilidade financeira da instituição. Seus primeiros 

passos se iniciaram na década de 1990, quando foram implementadas as primeiras iniciativas 

voltadas ao acompanhamento dos custos hospitalares. 

Desde então, a administração pública tem adotado medidas de maior profissionalização dos 

serviços prestados. Isso se deve, principalmente, ao fato de que a eficiência governamental se 

tornou essencial, dada a necessidade de redução de custos e de aumento na qualidade dos 

serviços prestados aos cidadãos. 

Assim, em 2007, por meio de uma parceria estratégica com o Governo do Estado de Minas 

Gerais, a FHEMIG formalizou e ampliou a Gestão Estratégica de Custos Hospitalares (GECH) para 

toda a sua rede assistencial. Essa institucionalização surgiu da necessidade de se ampliar o 

conhecimento sobre a alocação e o uso racional dos recursos financeiros, promovendo uma cultura 

organizacional orientada para o monitoramento contínuo dos custos em todas as unidades 

hospitalares. A implementação da GECH na FHEMIG proporcionou uma comunicação mais 

estruturada entre os diversos agentes envolvidos, além de facilitar a comparação de desempenho 

entre unidades e com outras instituições de saúde de características semelhantes. Essa abordagem 

promove avaliações mais precisas sobre a eficiência dos serviços, identifica oportunidades de 

aprimoramento e acompanha a execução de contratos. Além disso, a gestão estratégica de custos 

melhora os processos de trabalho, otimizando recursos e aumentando a produtividade.  

A literatura especializada reforça que a apuração e análise de custos hospitalares constituem 

processos complexos que demandam profundo conhecimento das metodologias de custeio e o uso 

de sistemas de informação eficientes, conforme destacado por autores como Mintzberg (1995). 

Organismos internacionais, como o Banco Mundial (2007), o Tribunal de Contas da União (2009), 

a OECD (2010), a Organização Mundial da Saúde (2011) e estudiosos como Clements, Coady e 

Gupta (2012), ressaltam que uma gestão eficiente de custos é essencial para otimizar recursos, 

melhorar resultados e garantir a sustentabilidade do sistema de saúde. 

Além do aspecto da melhor eficiência, conforme o estudo de Broadbent e Laughlin (2003), a 

adequação dos serviços públicos tem como objetivo maior o atendimento das demandas sociais, 

essencialmente quanto à qualidade do gasto público.  
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Diante desse contexto, a Política de Gestão Estratégica de Custos Hospitalares (PGECH) 

representa um marco no aprimoramento da gestão de custos no âmbito da FHEMIG. Alinhada ao 

Planejamento Estratégico do Estado de Minas Gerais e aos objetivos institucionais da FHEMIG, a 

PGECH estabelece diretrizes claras e padronizadas para os conceitos, princípios e procedimentos 

relacionados à coleta, apuração e análise dos custos dos serviços hospitalares. 

Essa política visa não somente fortalecer a base técnica para a tomada de decisões 

estratégicas e gerenciais, mas também assegurar a conformidade com os princípios e normas 

contábeis aplicáveis à administração pública, e reafirma o compromisso da FHEMIG com os 

princípios da boa governança pública — transparência, accountability, responsabilidade e eficiência 

— ao garantir que os recursos públicos sejam utilizados de forma ética, eficaz e orientada às reais 

necessidades da população.  

Ao promover maior uniformidade, transparência e rigor técnico nas práticas de custeio, a 

PGECH contribui para a otimização da alocação de recursos, o aumento da eficiência operacional 

e a sustentabilidade financeira da instituição, resolutiva e alinhada às diretrizes estratégicas do 

Estado e aos valores institucionais da FHEMIG. 

2. OBJETIVO 

2.1 Objetivo geral 

Estabelecer diretrizes estratégicas que orientem a implementação de metodologia única e 

padronizada de apuração de custos no âmbito da FHEMIG, voltada à identificação, ao controle e à 

otimização dos custos operacionais e administrativos, com foco na qualidade dos serviços 

prestados e na sustentabilidade financeira institucional.  

2.2 Objetivos específicos 

 Desenvolver normas e procedimentos de apuração de custos – Estruturar metodologia 

institucional única que oriente, nos níveis estratégico, tático e operacional, a apuração e o 

uso das informações de custos dos serviços prestados pela FHEMIG, com vistas ao melhor 

uso dos recursos públicos, à racionalização dos gastos e à otimização dos recursos 

disponíveis. 

 Descrever os aspectos conceituais e normativos da gestão de custos – Definir, de 

forma abrangente e padronizada, os conceitos, fundamentos e referenciais normativos que  
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orientam a gestão de custos na FHEMIG, assegurando base técnica para as práticas 

institucionais e para a tomada de decisões, bem como condições para o aperfeiçoamento 

contínuo desta Política. 

 Registrar sistematicamente os custos por Centro de Custo – Implementar mecanismos 

para o registro sistemático dos custos nas unidades assistenciais e administrativas, por meio 

de Centros de Custos, de modo a qualificar a organização, a análise e o monitoramento dos 

recursos consumidos, ampliar a transparência e permitir avaliação mais precisa das 

despesas e das oportunidades de otimização. 

 Apoiar o planejamento estratégico institucional – Disponibilizar informações de custos 

aptas a subsidiar o planejamento estratégico da FHEMIG, inclusive para a construção de 

indicadores de processo, resultado, desempenho, natureza econômica e financeira, 

fortalecendo a tomada de decisões gerenciais e institucionais. 

 Alinhar a gestão de custos à qualidade da assistência – Utilizar as informações de custos 

como ferramenta de apoio à avaliação da qualidade dos serviços de saúde, reconhecendo 

que o custo adequado — e não necessariamente o mais alto ou o mais baixo — constitui 

indicativo de cuidado qualificado. O monitoramento sistemático dos custos deverá contribuir 

para identificar desvios, desperdícios e ineficiências, bem como para apoiar decisões 

equilibradas entre efetividade clínica, segurança do paciente e uso racional dos recursos, 

promovendo assistência mais resolutiva e sustentável. 

 Promover a prestação de contas à sociedade – Utilizar as informações de custos como 

instrumento de transparência ativa, prestação de contas e fortalecimento do controle social, 

assegurando maior clareza quanto à utilização dos recursos públicos empregados na 

assistência à saúde.  

 Promover o aprimoramento do desempenho dos processos e serviços prestados – 

Fomentar o aprimoramento do desempenho dos processos e serviços da FHEMIG, com 

vistas à otimização dos recursos, em alinhamento aos princípios da efetividade, da 

qualidade do gasto público e da transparência. 

 Acompanhar os custos de unidades geridas por parcerias – Disponibilizar informações 

que permitam acompanhar a utilização dos recursos nas parcerias e convênios, verificando  
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sua aderência aos objetivos de eficiência, qualidade e adequada aplicação dos recursos, de 

modo a contribuir para o cumprimento das metas pactuadas e para a melhoria contínua dos 

serviços prestados. 

 Promover estudos e benchmarking – Estimular o desenvolvimento de estudos, pesquisas, 

intercâmbio de informações e análise de melhores práticas relacionadas ao uso das 

informações de custos hospitalares no SUS, favorecendo ambiente institucional de 

aprendizado contínuo e aperfeiçoamento da gestão. 

 Utilizar as informações de custos na incorporação de tecnologias em saúde – 

Empregar as informações de custos como subsídio técnico à análise e à incorporação de 

novas tecnologias em saúde, em consonância com critérios de eficiência, sustentabilidade 

e qualificação da assistência. 

 Subsidiar o planejamento orçamentário – Utilizar as informações de custos para apoiar a 

estimativa de despesas, a demonstração da necessidade de aportes de recursos e o 

fortalecimento do planejamento orçamentário institucional, inclusive quanto à necessidade 

de recursos do Tesouro Estadual. 

3. ABRANGÊNCIA 

Esta Política aplica-se a todas as unidades assistenciais e administrativa da FHEMIG, 

abrangendo os processos relacionados ao planejamento, à execução, ao controle, ao 

monitoramento e à avaliação dos custos institucionais, inclusive aqueles referentes a recursos 

humanos, materiais, serviços, equipamentos e demais insumos utilizados na prestação dos serviços 

de saúde. 

A presente Política alcança todos os níveis hierárquicos, áreas técnicas e unidades 

organizacionais da Fundação, incluindo a Administração Central, e envolve todos os colaboradores 

e demais agentes responsáveis pela produção, registro, tratamento, análise e utilização das 

informações de custos, assegurando atuação integrada, padronizada e alinhada às diretrizes 

institucionais e às orientações dos órgãos reguladores e de controle. 

3.1 Aplicação às unidades geridas por parcerias 

As unidades da FHEMIG geridas por meio de parcerias, tais como Organizações Sociais de  
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Saúde (OSS) e Serviços Sociais Autônomos (SSA), possuem autonomia administrativa na 

condução de seus custos operacionais, observadas as disposições legais, contratuais e 

institucionais aplicáveis. Essa autonomia, contudo, não afasta a necessidade de observância das 

diretrizes, da metodologia e dos padrões de informação estabelecidos nesta Política. 

Nesse sentido, a gestão de custos dessas unidades deverá estar alinhada à Política de 

Gestão Estratégica de Custos Hospitalares (PGECH) da FHEMIG, incluindo a utilização de centros 

de custos padronizados, itens de custos, critérios de rateio e indicadores de produção compatíveis 

com a metodologia institucional, com vistas à comparabilidade, à consolidação e à confiabilidade 

das informações gerenciais. 

A uniformidade das informações de custos é condição relevante para o monitoramento 

institucional, para a análise comparativa de desempenho entre unidades da rede e entre instituições 

de saúde de características semelhantes, bem como para a qualificação do gasto público, a 

transparência e a sustentabilidade financeira da Fundação. 

Nesse contexto, a Gerência de Contratualização e Informações (GCI) atuará de forma 

colaborativa na consolidação, no monitoramento e na compatibilização das informações de custos 

das unidades geridas por parceiras, com o suporte da Assessoria Especial de Parcerias (AEP), da 

Gerência de Monitoramento e Parcerias (GMP) e da Coordenação de Custos, observadas as 

competências definidas nesta Política e nos normativos institucionais aplicáveis. 

Compete às unidades geridas por parceiras realizar o mapeamento de correspondência 

(“de/para”) entre seus planos de centros de custos, planos de contas e demais estruturas de 

informação e aqueles adotados pela FHEMIG, bem como promover a alimentação adequada do 

sistema informatizado de custos utilizado institucionalmente. Eventuais incompatibilidades deverão 

ser comunicadas para análise e conciliação técnica, podendo resultar, quando necessário, na 

criação ou adequação de itens e centros de custos, em conformidade com a metodologia 

institucional. 

Quando a entidade parceira não dispuser de sistema estruturado de custos, ou quando o 

sistema existente não permitir adequada conciliação metodológica e informacional, a FHEMIG 

poderá prestar apoio técnico para a implementação de metodologia compatível com suas diretrizes 

da Fundação, inclusive facultando, quando cabível, a utilização do sistema informatizado de gestão 

de custos adotado pela FHEMIG. 
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Esse arranjo tem por objetivo assegurar que, mesmo nas unidades dotadas de autonomia 

administrativa, as informações de custos sejam produzidas e tratadas com transparência, 

rastreabilidade, comparabilidade e confiabilidade, de modo a subsidiar a tomada de decisões, o 

acompanhamento do desempenho, a prestação de contas, o fortalecimento da governança 

institucional, a qualificação do gasto público e a sustentabilidade financeira da instituição. 

3.1.1 Princípios norteadores 

3.1.1.1 Autonomia Administrativa  

Reconhece-se e preserva-se a autonomia administrativa e gerencial das entidades parceiras, 

incluindo sua liberdade de escolha e implementação de metodologias próprias de apuração de 

custos, desde que atendam aos requisitos de transparência, confiabilidade e comparabilidade 

estabelecidos nesta política e sejam conciliáveis com a metodologia de custos da FHEMIG.  

3.1.1.2 Interoperabilidade e Comparabilidade  

As informações de custos das unidades descentralizadas devem ser organizadas e 

reportadas de forma a permitir:  

 Comparação entre unidades com perfis assistenciais similares, independentemente do 

modelo de gestão;  

 Consolidação de indicadores da rede FHEMIG;  

 Benchmarking interno para identificação de boas práticas;  

 Subsídio a decisões estratégicas institucionais.  

3.1.1.3 Complementaridade entre Prestação de Contas e Gestão de Custos  

Prestação de Contas: refere-se à demonstração do uso dos recursos financeiros 

repassados pela FHEMIG à entidade parceira, com foco na regularidade da aplicação, 

conformidade legal e comprovação documental das despesas realizadas. É um processo de 

natureza jurídico-financeira, voltado ao controle e à transparência dos recursos públicos.  

Gestão de Custos Hospitalares: consiste na apuração, análise e utilização estratégica de 

informações sobre custos operacionais da unidade, com finalidade gerencial, orientada à eficiência, 

qualidade assistencial e sustentabilidade. Visa subsidiar decisões sobre alocação de recursos,  
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precificação de serviços, negociações contratuais e melhoria de processos.  

4. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

A Política de Gestão Estratégica de Custos Hospitalares da Fundação Hospitalar do Estado 

de Minas Gerais (FHEMIG) fundamenta‑se no conjunto de normativos legais, contábeis e 

institucionais que regem a administração pública e a gestão dos serviços de saúde, os quais 

estabelecem a obrigatoriedade de promover a utilização eficiente, transparente e responsável dos 

recursos públicos. 

A apuração e a utilização das informações de custos no âmbito da FHEMIG possuem 

natureza eminentemente gerencial, constituindo instrumento essencial de apoio ao planejamento, 

ao controle, à avaliação da eficiência, da economicidade e da efetividade das ações institucionais, 

não se restringindo ao atendimento de exigências formais ou ao registro patrimonial. 

A contabilidade aplicada às entidades do setor público e às entidades sem finalidade de 

lucros tem por objetivo fornecer informações úteis para a tomada de decisões e para a avaliação 

da gestão, conforme estabelecido na Estrutura Conceitual das Normas Brasileiras de Contabilidade. 

Nesse contexto, a informação de custos é reconhecida como elemento fundamental para a 

adequada representação da realidade econômico‑financeira da instituição, para o aprimoramento 

contínuo da governança pública e para o fortalecimento dos mecanismos de controle interno e 

externo. 

A ITG 2002 (R1) – Entidade sem Finalidade de Lucros, ao tratar da estruturação das 

informações contábeis, estabelece a necessidade de evidenciação segregada das receitas, 

despesas, superávits ou déficits por atividades, projetos, programas ou unidades, pressuposto que 

demanda a adoção de critérios técnicos de identificação, mensuração, apropriação e análise de 

custos, compatíveis com a complexidade das operações desenvolvidas pela FHEMIG, sem que 

isso implique qualquer finalidade lucrativa. 

Adicionalmente, a Lei Complementar nº 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal) 

determina a manutenção de sistema de custos capaz de avaliar e acompanhar a gestão 

orçamentária, financeira e patrimonial da Administração Pública, reforçando o caráter obrigatório 

da informação de custos como instrumento de transparência, responsabilidade fiscal e suporte à 

tomada de decisões gerenciais. 
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No âmbito do controle externo, o Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais (TCE/MG) 

tem reiteradamente destacado, por meio de orientações técnicas, relatórios de fiscalização e 

decisões colegiadas, a relevância da implantação e do uso sistemático de informações de custos 

como instrumento de apoio à gestão pública, à avaliação da eficiência do gasto, ao monitoramento 

do desempenho institucional e ao fortalecimento da transparência e da accountability, 

especialmente em entidades públicas prestadoras de serviços essenciais de saúde. 

No contexto do Sistema Único de Saúde, as políticas e diretrizes nacionais relacionadas à 

gestão de custos reconhecem essa prática como elemento estruturante para a qualificação do gasto 

público, a melhoria da eficiência assistencial, a avaliação de desempenho e o apoio à tomada de 

decisões estratégicas em organizações públicas de elevada complexidade operacional, como a 

FHEMIG. 

Ressalta‑se que a apuração de custos adotada no âmbito desta Política não se destina à 

apuração de lucro, tampouco descaracteriza a natureza jurídica da FHEMIG como entidade pública 

sem finalidade lucrativa. Trata‑se de instrumento técnico‑gerencial voltado à mensuração do 

consumo de recursos, à avaliação da sustentabilidade financeira institucional, ao aperfeiçoamento 

dos processos de trabalho e ao fortalecimento da transparência e do controle social. 

Nesse sentido, a apuração e a adequada divulgação das informações de custos também se 

constituem em instrumento de prestação de contas ao cidadão e ao paciente, reforçando o princípio 

constitucional da transparência e o direito à informação sobre a utilização dos recursos públicos. 

Ao possibilitar maior clareza quanto ao custo das ações, serviços e processos assistenciais, a 

gestão de custos qualifica o controle social, fortalece o vínculo de confiança entre a instituição e a 

sociedade e promove uma relação mais consciente e corresponsável do paciente com o sistema 

de saúde, em consonância com o papel estratégico do paciente definido nesta Política. 

A Política de Gestão Estratégica de Custos Hospitalares (PGECH) está fundamentada, em 

especial, nos seguintes dispositivos normativos: 

 Lei nº 4.320/1964 – que estabelece normas gerais de direito financeiro para a elaboração e 

controle dos orçamentos e balanços da União, dos Estados, dos Municípios e do Distrito 

Federal. Essa lei é fundamental para a organização das finanças públicas no Brasil, definindo 

diretrizes para a gestão orçamentária e a transparência na aplicação dos recursos públicos. 
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 Lei nº 8.080/1990 – que estabelece os princípios e diretrizes gerais para a organização e 

funcionamento do Sistema Único de Saúde (SUS), incluindo a transparência, a participação 

da comunidade na gestão do sistema e, em seu art. 15, a competência comum dos entes 

federados para elaborar normas técnicas e estabelecer padrões de qualidade e parâmetros 

de custos que caracterizam a assistência à saúde; 

 Lei Complementar nº 101/2000 – que estabelece normas de finanças públicas voltadas para 

a responsabilidade na gestão fiscal, destacando, em seu art. 50, §3º, a obrigatoriedade da 

manutenção de sistema de custos pela Administração Pública; 

 Decreto nº 7.508/2011 – que regulamenta a Lei nº 8.080/1990, dispondo sobre a 

organização do SUS, o planejamento da saúde, a assistência à saúde e a articulação 

interfederativa; 

 Portaria GM/MS nº 4.279/2010 – que estabelece diretrizes para a organização da Rede de 

Atenção à Saúde no âmbito do SUS, incluindo o incremento do desempenho do sistema em 

termos de eficiência econômica; 

 Portaria GM/MS nº 55/2018 – que institui o Programa Nacional de Gestão de Custos (PNGC) 

e o Sistema de Apuração e Gestão de Custos do SUS (APURASUS); 

 CFC/NBC/TSP nº 34/2021 – que estabelece diretrizes e padrões a serem observados na 

implementação do sistema de custos no setor público; 

 CFC/NBC/ITG 2002 (R1) – que define critérios para avaliação, reconhecimento, estruturação 

das demonstrações contábeis e divulgação mínima em notas explicativas de entidades sem 

fins lucrativos; 

 Deliberação CIB‑SUS/MG nº 3.673/2021 – que aprova o Projeto OtimizaSUS, vinculado ao 

Módulo Valor em Saúde da Política de Atenção Hospitalar do Estado de Minas Gerais – 

Valora Minas; 

 Resolução SES/MG nº 7.925/2021 – que institui o Projeto OtimizaSUS, com o objetivo de 

fomentar a utilização de metodologia padronizada para o cálculo detalhado dos custos dos 

serviços prestados; 

 Decreto nº 48.651/2023 – que dispõe sobre o Estatuto da Fundação Hospitalar do Estado 

de Minas Gerais (FHEMIG); 

 Portaria Presidencial nº 1.757/2020 – que normatiza a metodologia, as responsabilidades 

para a gestão de custos e a nomenclatura dos Centros de Custos no âmbito da FHEMIG, 

bem como os mecanismos para sua revisão e atualização; 
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      Portaria Presidencial nº 3.443/2025 – que dispõe sobre as competências das unidades 

administrativas subordinadas às Diretorias, Gerências e Assessorias da Administração 

Central da FHEMIG; 

 Portaria Presidencial nº 1.712/2020 – que dispõe sobre estrutura orgânica das unidades 

assistenciais subordinadas à Presidência da FHEMIG. 

5. DEFINIÇÕES 

Para os fins desta Política, adotam-se as seguintes definições: 

 Custo – gasto relativo a bem ou serviço utilizado na produção de outro bem ou serviço. Para 

fins desta Política e do sistema de Custeio por Absorção Pleno, compreende os recursos 

consumidos na execução das atividades e na prestação dos serviços, inclusive aqueles 

apropriados diretamente ou por rateio aos respectivos objetos de custo. 

 Custo direto – custo apropriado diretamente ao produto, serviço, procedimento ou centro 

de custo, desde que haja medida objetiva de consumo que permita sua identificação 

imediata, sem necessidade de rateio. Exemplos: mão de obra direta, medicamentos e 

materiais de uso específico. 

 Custo indireto – custo comum a diferentes produtos, serviços, procedimentos ou centros de 

custos, que não pode ser apropriado diretamente de forma individualizada, exigindo a 

adoção de critério de rateio para sua alocação. Exemplos: energia elétrica, água, limpeza e 

outros custos compartilhados. 

 Custo total – resultado do somatório dos custos diretos, dos custos indiretos e dos valores 

recebidos por rateio entre centros de custos, em determinado período de apuração. 

 Depreciação – redução do valor dos bens em decorrência do uso, desgaste físico, ação da 

natureza, obsolescência tecnológica ou perda de utilidade econômica, devendo ser 

considerada, quando aplicável, na mensuração dos custos. 

 Gasto ou dispêndio – sacrifício financeiro realizado pela organização para obtenção de 

bens ou serviços, mediante pagamento à vista ou assunção de obrigação a prazo. 

 Desembolso – pagamento do bem ou serviço, independentemente do momento de seu 

consumo. Corresponde à efetivação financeira do gasto. 

 Despesa – gasto relativo à manutenção das atividades institucionais e administrativas, 

consumido com a finalidade de obtenção de bens ou serviços necessários ao funcionamento 

da organização, sem vinculação direta com a produção de outro bem, serviço, procedimento 

ou objeto de custo. No âmbito desta Política e do método de Custeio por Absorção Pleno  
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adotado pela FHEMIG, as despesas operacionais poderão compor a apuração dos custos, 

conforme a metodologia institucional estabelecida. 

 Desperdício – consumo inadequado, excessivo ou desnecessário de recursos materiais, 

humanos, financeiros ou operacionais, sem geração proporcional de valor, benefício 

assistencial ou resultado institucional esperado. O desperdício decorre, em geral, de falhas 

de planejamento, uso ineficiente de insumos, retrabalho, ociosidade, perdas evitáveis ou 

inadequações nos processos de trabalho, devendo ser identificado, monitorado e reduzido 

como parte da gestão eficiente dos custos e da qualificação do gasto público. 

 Perda – consumo anormal e involuntário de bens ou serviços, sem geração de benefício 

esperado para a instituição e sem vinculação intencional com a prestação dos serviços. 

 Ineficiência – utilização inadequada ou subótima dos recursos disponíveis, materiais, 

humanos, financeiros ou operacionais, que resulte em desempenho inferior ao esperado, 

maior consumo de insumos, aumento de custos, retrabalho, atraso, ociosidade ou menor 

capacidade de entrega de resultados assistenciais e administrativos. A ineficiência está 

associada à baixa produtividade, à inadequação de processos e à utilização de meios 

desproporcionais em relação aos resultados alcançados, devendo ser identificada e tratada 

no âmbito da gestão de custos como fator relevante para a qualificação do gasto público e o 

aprimoramento do desempenho institucional. 

 Investimento – aplicação de recursos em bens, direitos ou ativos com potencial de geração 

de benefícios futuros para a instituição, tais como equipamentos permanentes, imóveis, 

tecnologias e estoques ainda não consumidos. 

 Receita – ingresso de recursos no patrimônio da instituição, sob a forma de disponibilidades 

financeiras ou direitos a receber. 

 Gestão de custos – conjunto de ações, métodos, procedimentos e recursos técnicos 

destinados à geração, ao tratamento, à análise e ao uso de informações de custos para 

subsidiar o planejamento, o monitoramento, a avaliação de desempenho e a tomada de 

decisões. 

 Centro de Custo (CDC) – unidade de acumulação de custos que reúne gastos mensuráveis 

relacionados à execução de atividades assistenciais, administrativas ou de apoio. O Centro 

de Custo não corresponde, necessariamente, à estrutura formal da unidade hospitalar ou da 

FHEMIG, podendo ser definido conforme a lógica gerencial e metodológica da apuração de 

custos. 
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 Centro de Custo padronizado – nomenclatura institucional padronizada de Centro de Custo 

utilizada no sistema informatizado da FHEMIG com a finalidade de assegurar uniformidade, 

comparabilidade e consolidação das informações entre unidades assistenciais e 

administrativas. 

 Grupo de Centros de Custos – classificação institucional utilizada para organizar os 

Centros de Custos da FHEMIG em conjuntos homogêneos, segundo sua natureza funcional 

e sua participação no processo assistencial, administrativo ou de apoio, com a finalidade de 

padronizar a apuração, a análise, a consolidação e a comparabilidade das informações de 

custos. 

 Centros de Custos Administrativos – centros de custos destinados à execução de 

atividades de natureza administrativa, gerencial, estratégica ou de suporte institucional, sem 

produção assistencial direta ao paciente, mas essencial ao funcionamento da unidade e à 

gestão dos serviços. 

 Centros de Custos Auxiliares – centros de custos responsáveis pela execução de 

atividades de apoio técnico, logístico, operacional ou assistencial indireto, que subsidiam o 

funcionamento dos Centros de Custos Produtivos e Administrativos e contribuem para a 

continuidade e a qualidade dos serviços prestados. 

 Centros de Custos Produtivos – centros de custos diretamente relacionados à prestação 

de serviços assistenciais, diagnósticos, terapêuticos ou outros serviços finalísticos, nos quais 

ocorre a entrega direta de ações ou procedimentos ao paciente ou usuário do sistema de 

saúde. 

 Centros de Custos Não Operacionais – centros de custos destinados ao registro de custos 

ou ocorrências que não se relacionam diretamente à operação regular dos serviços 

assistenciais, administrativos ou de apoio, sendo utilizado para fins específicos de controle, 

segregação contábil, apuração gerencial ou tratamento de eventos excepcionais, conforme 

definido na metodologia institucional. 

 Item de custo – elemento de registro utilizado para identificar e classificar a natureza dos 

recursos consumidos no processo de apuração de custos, permitindo sua adequada 

apropriação, consolidação, análise e comparabilidade no âmbito institucional. 

 Rateio – distribuição proporcional de custos indiretos entre produtos, serviços, 

procedimentos ou centros de custos, com base em parâmetros técnicos previamente 

definidos. 

 Critério de rateio – parâmetro técnico utilizado para orientar a distribuição dos custos 

indiretos ou compartilhados entre os objetos de custo ou centros de custos, devendo  
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observar coerência metodológica, razoabilidade, rastreabilidade e aderência à realidade 

operacional da instituição. 

 Unidade de produção – medida utilizada para quantificar os serviços prestados por 

determinada área assistencial ou administrativa, representando o produto ou serviço final 

entregue por uma unidade. 

 Custeio por Absorção Pleno – método de custeio que compreende a identificação, a 

mensuração e a alocação de todos os custos e despesas incorridos na operação aos 

respectivos objetos de custo, incluindo custos diretos e indiretos, de forma a possibilitar a 

apuração completa do custo por centro de custo, serviço ou produto, mediante utilização de 

critérios de rateio previamente definidos. 

6. DIRETRIZES 

A gestão de custos no âmbito da FHEMIG observará as seguintes diretrizes: 

6.1 Fica instituído, no âmbito das unidades assistenciais e administrativas da FHEMIG, o uso do 

método de Custeio por Absorção Pleno para o registro, a apuração e a análise dos custos 

relacionados às atividades desenvolvidas pela Fundação, em consonância com os princípios da 

administração pública, com as normas contábeis aplicáveis ao setor público e às entidades sem 

finalidade de lucros, e com as diretrizes de transparência, eficiência e responsabilidade fiscal. 

6.2 A estrutura adotada na FHEMIG para a gestão de custos é única, padronizada e de aplicação 

obrigatória em todas as suas unidades assistenciais e administrativas, constituindo instrumento 

institucional de apoio à governança, ao planejamento, ao controle da execução orçamentária e à 

avaliação do desempenho, e está organizada nos seguintes pilares: 

I – Definição de centros de custos padronizados, com o objetivo de uniformizar a 

estrutura de alocação de recursos em todas as unidades, assegurando consistência, 

comparabilidade e confiabilidade das informações, considerados o perfil assistencial, 

a complexidade dos serviços prestados e as características operacionais que 

impactem na formação dos custos; 

II – Estabelecimento de itens de custos, critérios de rateio e indicadores de 

produção padronizados, de forma a garantir a adequada mensuração, apropriação 

e análise dos custos diretos e indiretos, bem como a integração e consolidação dos 
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dados no âmbito institucional da FHEMIG. 

6.2.1 A classificação dos Centros de Custos por grupos funcionais, bem como os critérios de 

enquadramento, manutenção, revisão e eventual reclassificação, serão detalhados no Manual de 

Custos da FHEMIG, observadas as diretrizes estabelecidas nesta Política e a metodologia 

institucional de apuração de custos. 

6.3 As Unidades geridas por parceiras deverão observar integralmente as diretrizes e a metodologia 

estabelecidas nesta Política, sendo responsáveis pelo mapeamento de correspondência (“de/para”) 

de seus planos de centros de custos e planos de contas, bem como pela alimentação adequada do 

sistema informatizado de custos adotado pela FHEMIG, resguardado o princípio da autonomia 

administrativa, conforme as diretrizes da política estadual de parcerias. 

6.3.1 Como diretriz prioritária para as unidades geridas por parceiras, a entidade parceira buscará 

conciliar sua metodologia institucional de custos e eventuais sistemas já utilizados com a 

metodologia de custos da FHEMIG, atendendo às informações mínimas e requisitos definidos nesta 

Política.  

6.4 A apuração dos custos deverá observar os princípios e normas contábeis, com destaque para 

o princípio da competência, assegurando que os custos sejam reconhecidos no período em que 

efetivamente ocorram, independentemente do desembolso e recebimento financeiro. Eventuais 

registros realizados fora desse padrão deverão ser objeto de ajustes técnicos, com vistas à 

fidedignidade, consistência e confiabilidade das informações.  

6.5 O levantamento, o tratamento e a utilização das informações de custos seguirão as diretrizes 

definidas no Manual de Custos da FHEMIG, o qual constitui instrumento complementar a esta 

Política e será periodicamente revisado, de modo a assegurar alinhamento às necessidades 

estratégicas, às boas práticas de gestão pública e às orientações dos órgãos de controle.  

6.6 A apuração dos custos será operacionalizada por meio de sistema informatizado institucional, 

com vistas à integração, padronização, rastreabilidade e uniformização dos registros, garantindo 

acesso às unidades assistenciais e administrativas e assegurando base técnica consistente para 

análise e tomada de decisões. Quando a entidade parceira não dispuser de sistema estruturado de 

custos, ou quando o sistema existente não permitir adequada conciliação metodológica, a FHEMIG 

prestará apoio técnico para a implementação de metodologia compatível com suas diretrizes 

institucionais, inclusive facultando, quando cabível, a utilização do sistema informatizado de gestão  
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de custos adotado pela Fundação.  

6.7 O sistema informatizado adotado deverá assegurar a captação, integração e conciliação das 

informações provenientes dos sistemas corporativos e dos sistemas internos da FHEMIG, 

conferindo confiabilidade, consistência, robustez, rastreabilidade e fundamentação técnica aos 

dados de custos utilizados para fins gerenciais, de controle e de prestação de contas.  

6.8 A integração das informações de custos aos sistemas de contabilidade, planejamento e 

orçamento deverá ocorrer de forma progressiva e consistente, preservando a metodologia própria 

de apuração de custos e possibilitando a evidenciação clara, comparável e tempestiva dos valores 

previstos e executados, em consonância com os princípios da transparência e da responsabilidade 

fiscal. 

6.9 O sistema informatizado deverá dispor de funcionalidades que permitam análises críticas e 

comparativas de desempenho entre unidades da rede da FHEMIG, subsidiando a avaliação da 

eficiência do gasto público, o monitoramento do desempenho assistencial e o controle social. 

6.10 A análise sistemática das informações de custos deverá ser realizada mensalmente pelos 

gestores, coordenadores de centros de custos e pelos responsáveis pela gestão de custos, com o 

objetivo de assegurar a consistência dos dados, identificar desvios, oportunidades de melhoria e 

subsidiar decisões gerenciais alinhadas à sustentabilidade institucional. 

7. RESPONSABILIDADES 

7.1 Responsabilidade institucional geral 

A efetivação desta Política e a promoção da sustentabilidade institucional constituem 

responsabilidade compartilhada por todos os servidores, colaboradores e demais agentes 

envolvidos nas atividades da FHEMIG. Cabe a cada profissional adotar práticas alinhadas à gestão 

eficiente dos recursos públicos, ao uso racional de insumos, ao registro fidedigno das informações 

e à eliminação de desperdícios, em consonância com os princípios da eficiência, economicidade, 

transparência e responsabilidade na gestão pública. 

7.2 Direção da FHEMIG e Direções das Unidades Assistenciais 

Compete à Direção da FHEMIG e às Direções das Unidades Assistenciais exercer papel 

estratégico na incorporação das informações de custos como instrumento estruturante do  
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planejamento, do controle, da avaliação do desempenho e da tomada de decisões, assegurando 

sua utilização na definição de prioridades, na alocação eficiente de recursos, na melhoria contínua 

dos processos e na prestação de contas à sociedade. 

7.3 Gestores dos Centros de Custos 

Compete aos gestores dos Centros de Custos exercer o controle, o acompanhamento e a 

análise sistemática dos custos sob sua responsabilidade gerencial, observando as diretrizes 

estabelecidas nesta Política, no Manual de Custos e nos instrumentos complementares aplicáveis. 

Incumbe, ainda, aos gestores dos Centros de Custos: 

I – assegurar a disponibilização de informações completas, consistentes e 

tempestivas relacionadas aos centros sob sua responsabilidade; 

II – acompanhar a evolução dos custos e indicadores associados à sua área; 

III – analisar desvios, inconsistências e oportunidades de melhoria; 

IV – apoiar a implementação de ações corretivas e preventivas decorrentes das 

análises de custos. 

7.4 Gestor de Custos da unidade 

Compete ao Gestor de Custos da unidade a condução das rotinas operacionais e analíticas 

relacionadas à gestão de custos, incluindo a correta estruturação e manutenção dos centros de 

custos, a adequada apropriação dos custos diretos e indiretos e o registro tempestivo dos dados no 

sistema informatizado institucional. 

O Gestor de Custos da unidade é responsável por assegurar a qualidade, a rastreabilidade, 

a consistência técnica e a tempestividade das informações utilizadas para fins gerenciais, de 

controle e de prestação de contas, atuando em articulação com os gestores dos Centros de Custos, 

com a Direção da unidade e com a Coordenação de Custos. 

7.5 Coordenação de Custos da Administração Central (ADC) 

A Coordenação de Custos é a instância técnica central responsável pela gestão da estrutura 

institucional que viabiliza a apuração dos custos dos serviços prestados pela FHEMIG, atuando na  
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consolidação, padronização metodológica, normatização e qualificação do sistema de custos. 

Compete à Coordenação de Custos: 

I – garantir a padronização, a qualidade e a confiabilidade da estrutura institucional de 

custos; 

II – propor, elaborar, revisar e divulgar normativas complementares, inclusive o 

Manual de Custos; 

III – analisar e autorizar solicitações de inclusão, alteração, reclassificação, ativação 

ou inativação de centros de custos, observados os critérios institucionais; 

IV – identificar, coletar, processar, monitorar e disponibilizar informações de custos 

por unidade assistencial, administrativa e de forma consolidada; 

V – apoiar tecnicamente as unidades assistenciais, a Administração Central e, quando 

aplicável, as unidades geridas por parceiras; 

VI – promover capacitações técnicas e orientações institucionais sobre gestão de 

custos; 

VII – validar conciliações metodológicas e informacionais necessárias ao 

funcionamento do sistema de custos; 

VIII – apoiar a parametrização do sistema informatizado de custos e a implementação 

de melhorias nos processos de apuração; 

IX – realizar ou coordenar auditorias técnicas sobre as informações de custos, quando 

cabível; 

X – priorizar, sempre que possível, a automatização dos processos de tratamento e 

extração das informações de custos. 

7.6 Gerência de Contratualização e Informações (GCI) 

A Gerência de Contratualização e Informações (GCI) exerce papel estratégico na 

governança dos custos institucionais, atuando no monitoramento das informações de custos da  
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FHEMIG, com vistas à avaliação da eficiência dos serviços, à sustentabilidade financeira e ao 

suporte à tomada de decisões gerenciais. 

Compete à GCI: 

I – propor e apoiar a implementação de mecanismos de governança de custos; 

II – fomentar cultura institucional orientada à eficiência, à qualidade assistencial e à 

responsabilidade no uso dos recursos públicos; 

III – subsidiar discussões gerenciais e institucionais a partir das informações de 

custos; 

IV – atuar no monitoramento, consolidação e uso gerencial das informações de 

custos.; 

V – promover a transparência ativa dos custos; 

VI - Consolidar dados da rede para fins de análise comparativa;  

VII - Elaborar relatórios de benchmarking com outras instituições;  

VIII - Apoiar as unidades geridas por parceiras na implementação de melhorias nos 

processos de apuração de custos;  

7.7 Unidades geridas por parceiras 

Compete às unidades geridas por parceiras observar e cumprir integralmente as diretrizes 

estabelecidas nesta Política, garantindo alinhamento metodológico com o sistema de custos da 

FHEMIG, em consonância com os princípios da transparência, da accountability e da boa 

governança pública. 

Incumbe especificamente às unidades geridas por parceiras: 

I – designar responsável técnico pela operacionalização da gestão de custos na 

unidade assistencial; 

II – participar dos programas de capacitação ofertados pela FHEMIG; 
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III – implementar e manter sistema de custos no prazo acordado contratualmente, 

quando aplicável; 

IV – conciliar sua metodologia institucional de custos e eventuais sistemas próprios à 

metodologia adotada pela FHEMIG, atendendo às informações mínimas e aos 

formatos definidos nos instrumentos complementares; 

V – permitir e responder às auditorias, verificações e solicitações de informações 

realizadas pela FHEMIG; 

VI – alimentar sistematicamente o sistema informatizado de custos adotado pela 

FHEMIG, diretamente ou por meio de integração com sistema próprio; 

VII – reportar informações nos prazos estabelecidos, garantindo integridade, 

consistência e tempestividade.  

VIII - Garantir a qualidade, integridade e tempestividade das informações;  

IX - Franquear acesso a documentação e processos quando requerido pela FHEMIG;  

X - Implementar recomendações de melhoria quando aplicável. 

7.8 Gerência de Monitoramento e Parcerias (GMP) 

Compete à Gerência de Monitoramento e Parcerias (GMP) monitorar o cumprimento das 

obrigações informacionais pelas entidades parceiras. 

7.9 Assessoria Especial de Parcerias (AEP) 

Compete à Assessoria Especial de Parcerias (AEP) assegurar que cláusulas relacionadas à 

gestão de custos constem nos instrumentos contratuais aplicáveis às unidades geridas por 

parcerias, em consonância com esta Política e com os normativos institucionais pertinentes. 

8. METAS E INDICADORES 

As metas e os indicadores constituem instrumentos de monitoramento, avaliação e 

aprimoramento contínuo da gestão de custos no âmbito da FHEMIG, em alinhamento com os 

objetivos institucionais, as diretrizes desta Política e o planejamento estratégico da Fundação. 
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Os indicadores de gestão de custos e suas respectivas metas serão instituídos por meio do 

Manual de Custos da FHEMIG ou de instrumento complementar específico, observadas as 

necessidades institucionais, a capacidade operacional das unidades e os parâmetros de 

desempenho adotados pela Fundação. 

A metodologia de cálculo, a periodicidade de apuração, as fontes de dados, os responsáveis 

pelo monitoramento, os critérios de análise, a forma de pactuação e os procedimentos de revisão 

das metas e indicadores serão definidos no Manual de Custos da FHEMIG ou em instrumento 

complementar específico. 

Os resultados apurados deverão subsidiar a análise crítica da gestão de custos, a 

identificação de desvios e oportunidades de melhoria, o aperfeiçoamento dos processos de 

trabalho, a qualificação do gasto público, a melhoria do desempenho institucional e a prestação de 

contas à sociedade. 

9. SIGLAS 

ADC – Administração Central 

AEP – Assessoria Especial de Parcerias 

APURASUS – Sistema de Apuração e Gestão de Custos do SUS 

CDC – Centro de Custo 

CFC – Conselho Federal de Contabilidade 

CFC/NBC/ITG – Interpretação Técnica Geral emitida pelo Conselho Federal de Contabilidade 

CFC/NBC/TSP – Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicadas ao Setor Público 

CIB-SUS/MG – Comissão Intergestores Bipartite do Sistema Único de Saúde do Estado de Minas 
Gerais 

FHEMIG – Fundação Hospitalar do Estado de Minas Gerais 

GCI – Gerência de Contratualização e Informações 

GECH – Gestão Estratégica de Custos Hospitalares 

GM/MS – Gabinete do Ministro da Saúde 

GMP – Gerência de Monitoramento e Parcerias 
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ITG – Interpretação Técnica Geral 

MS – Ministério da Saúde 

NBC – Normas Brasileiras de Contabilidade 

OMS – Organização Mundial da Saúde 

OSS – Organizações Sociais de Saúde 

PGECH – Política de Gestão Estratégica de Custos Hospitalares 

PNGC – Programa Nacional de Gestão de Custos 

R1 – Revisão 1 

SES/MG – Secretaria de Estado de Saúde de Minas Gerais 

SSA – Serviço Social Autônomo 

SUS – Sistema Único de Saúde 

TCE/MG – Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais 

TSP – Técnicas do Setor Público 

UA – Unidade Assistencial 
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